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Nº 70082232125 (Nº CNJ: 0195121-92.2019.8.21.7000)

2019/Cível


INCIDENTE DE arguição de inconstitucionalidade. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ARTS. 502, 504 E 506, DA LEI Nº 64/2013, DO MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES/RS. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. CIP. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DO CTN. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO REFLEXA DA CF/88. INCABÍVEL CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. DISCUSSÃO DE LEGALIDADE.

i) Neste incidente julga-se a constitucionalidade dos arts. 502, 504 e 506 da LCM nº 64/2013, com nova redação atribuída pela LCM nº 75/2014. Os artigos em questão tratam de responsabilidade tributária. O cerne da discussão reside na alteração do status da concessionária de energia elétrica na relação jurídico-tributária. Antes, tão somente era agente arrecadador do tributo, cuja função era repassar os valores arrecadados juntamente com a fatura de energia elétrica, agora, passa a ser responsável tributário pela inadimplência dos usuários do serviço que também sejam contribuintes da CIP.
II) O artigo 149-A da CF/88 foi apontando como fundamento para investigação de inconstitucionalidade. Entretanto, o seu teor simplesmente autoriza a instituição da CIP por parte dos municipalidades e Distrito Federal. O parágrafo único do referido dispositivo se limita a possibilitar ao ente cobrar o mencionado tributo na fatura de consumo de energia elétrica. Em momento algum trata de responsabilidade tributária, ou sequer tangencia o tema sujeição passiva. Esses são assuntos que a CF/88 não aborda em minúcias. Pelo contrário, delega tal atribuição a lei complementar (art. 146, III, da CF/88). Temas que são dispostos no CTN, em seus artigos 128 a 138.
III) A CE/89 também não trata de pormenores relativos à responsabilidade tributária, consoante se depreende da leitura de seus artigos 140 a 145.

IV) Por suposto que, obrigatoriamente, a temática perpassa pela ordem constitucional, como qualquer outro conteúdo do direito pátrio, haja vista que toda norma busca seu fundamento de validade na Magna Carta, especialmente quando consideramos o paradigma a partir de um conceito amplo de bloco constitucional, que abarcaria, inclusive, todos os princípios constitucionais – expressos e implícitos. Nada obstante, para que possa ser objeto de controle de constitucionalidade, seja difuso ou concentrado, a norma deve violar dispositivo constitucional de fora direta, o que não ocorre no caso em tela.
V) O Município de Venâncio Aires legislou dentro de sua competência atribuída pela CF/88, visto que instituiu o tributo e regulamentou seus aspectos gerais. A adequação da legislação municipal às normas gerais unionistas é assunto que foge aos limites do controle de constitucionalidade. Assim sendo, a antinomia entre regra infraconstitucional municipal e regra infraconstitucional nacional não pode ser analisada através de incidente de arguição de inconstitucionalidade. Precedentes do STF e desta Corte.

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE POR MAIORIA. 
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70082232125 (Nº CNJ: 0195121-92.2019.8.21.7000)


	Venâncio Aires

	COLENDA 22ª CÂMARA CÍVEL, 


	PROPONENTE;

	AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S.A., 


	INTERESSADA;

	MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente a Arguição de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Irineu Mariani, Guinther Spode, Almir Porto da Rocha Filho, Ricardo Torres Hermann, Nelson Antonio Monteiro Pacheco e Maria Isabel de Azevedo Souza.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Rui Portanova, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Irineu Mariani, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Guinther Spode, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Túlio de Oliveira Martins E Des.ª MARILENE BONZANINI (IMPEDIDA). 
Porto Alegre, 22 de maio de 2020.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela Colenda 22ª Câmara Cível, nos autos da apelação cível nº 70080632946, interposta pela RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A – antiga AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S.A – contra decisão prolatada no mandado de segurança nº 077/1.15.0003957-5, que moveu contra a SECRETÁRIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES.

O referido mandamus foi impetrado com o intuito de afastar ato da Secretária da Fazenda Municipal no sentido de empreender cobrança ou responsabilização da impetrante quanto a débitos referentes a contribuição de iluminação pública (CIP), visto que a impetrante empreende a arrecadação do tributo junto à fatura mensal de energia elétrica. A impetrante alega que as modificações legislativas operadas pelo Município transformaram seu status de mero agente arrecadador em responsável tributário, estando, a partir de então, incumbida do repasse de valores, independente de o consumidor-contribuinte ter pago a fatura de consumo de energia elétrica.
Em primeira instância, a segurança foi denegada. O juízo a quo entendeu ser incabível a via mandamental no caso concreto (fls. 127/128v).

Irresignada, a recorrente, outrora impetrante, interpôs apelação. Na oportunidade do julgamento do recurso de apelação, a Colenda 22ª Câmara Cível suscitou o presente incidente. 
Em síntese, o órgão fracionário sustenta que a controvérsia acerca da forma de cobrança da CIP no Município de Venâncio Aires, no que toca à atribuição de responsabilidade tributária à concessionária do serviço de energia elétrica, esbarra na análise de constitucionalidade dos artigos 502, 504 e 506 da Lei Complementar Municipal nº 64/2013, cuja redação foi alterada pela Lei Complementar Municipal nº 75/2014. Para tanto, toma por base as alegações da recorrente, no que toca à transgressão do artigo 149-A da Constituição Federal e das regras sobre responsabilidade tributária insculpidas no Código Tributário Nacional, assim como precedente do Supremo Tribunal Federal (fls. 197/204).

Os autos foram a mim redistribuídos, sendo determinada vista ao Procurador-Geral de Justiça, nos termos do artigo 254 do Regimento Interno. 

Sobreveio parecer da Procuradora-Geral de Justiça, em exercício. Em sua manifestação, opinou pela improcedência da arguição (fls. 213/221v).
É o relatório.
VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes colegas.

A fim de evitar desnecessária tautologia, transcrevo trecho do acórdão da Colenda 22ª Câmara, sob relatoria do Eminente Desembargador Miguel Ângelo da Silva, que suscitou o presente incidente (fls. 197/204).

(...)
Entretanto, considerando que o tema alvo de discussão comporta deslinde exclusivamente à luz da prova documental encartada nos autos e da legislação invocada, passo de logo à análise do “meritum causae”, pois a tanto autorizado este Tribunal “ad quem” à luz do permissivo inscrito no art. 1.013, § 3º, do CPC/2015.

No caso em testilha, segundo bem destacou o parecer ministerial lançado no juízo de origem, “a impetrante pretende a suspensão da exigência imposta pela autoridade dita coatora consistente na arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública – CIP nas faturas mensais dos consumidores deste Município, sob o argumento de que as alterações impostas no artigo 11 da Lei Complementar Municipal nº 075/14 negaram obediência à Constituição Federal e aos artigos 121 e 128 do Código Tributário Nacional, atribuindo-lhe ilegal responsabilidade tributária da CIP” (sic – fls. 109 e verso).

Nos dizeres da empresa impetrante, pois, o objeto do “mandamus” “é o justo receio contra a violação de seu direito líquido e certo de não ter cobrado contra si a Contribuição de Iluminação Pública, por ser esta cobrança ilegal e inconstitucional resumidamente pelos seguintes pontos:

(1) Inexiste qualquer nexo de materialidade entre o fato gerador da CIP (existência e funcionamento do Serviço de Iluminação Pública) e a Concessionária de energia elétrica (mera arrecadadora da contribuição em referência, utilizando-se o mesmo documento em que veicula a cobrança dos seus serviços prestados – fatura de energia elétrica). Portanto, é ilegal e inconstitucional a qualificação da apelante como responsável por substituição tributária.

(2) O fato gerador da CIP é o custeio do serviço de iluminação pública no Município de Venâncio Aires, com a ampliação e manutenção das lâmpadas, reatores e luminárias próprias.

(3) O contribuinte é o destinatário do serviço de iluminação pública, ou seja, quem se beneficia diretamente da iluminação pública.

(4) O art. 128 do CTN determina que a lei só poderá atribuir responsabilidade pelo crédito tributário à terceira pessoa vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, o que não se verifica no caso em tela.

(5) A ora apelante NÃO participa do fato gerador. Ela apenas fornece o insumo ‘energia elétrica’ ao serviço prestado exclusivamente pelo Município de Venâncio Aires em benefício dos cidadão e transeuntes da localidade.”  (sic – fl. 167).

Ora bem.

Desse breve resumo acerca das questões suscitadas na via mandamental, observa-se que a solução da quaestio juris sob controvérsia, relativa à forma de cobrança da Contribuição de Iluminação Pública no Município de Venâncio Aires, com a atribuição de responsabilidade tributária “por substituição” à empresa concessionária do serviço de energia elétrica daquela localidade (AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A), induvidosamente passa pela verificação da constitucionalidade dos arts. 502, 504 e 506 da Lei Complementar Municipal nº 64/2013, com redação dada pela LCM nº 75/2014, que assim dispõem:

Art. 502. Caberá à Secretaria Municipal da Fazenda proceder ao lançamento da CIP, tendo por base o somatório do valor dessa Contribuição, constante das correspondentes faturas de energia elétrica dos consumidores deste Município, informado pela Concessionária de Energia, em até 10 (dez) dias antes do vencimento das mesmas. (Redação dada pela Lei Complementar nº 075, de 20 de novembro de 2014) 

(...)

Art. 504. Ao amparo dos artigos 31 e 32, desta Lei Complementar, fica atribuída a responsabilidade tributária à empresa Concessionária de Energia Elétrica, que deverá cobrar a CIP dos contribuintes com faturamento ativo, na fatura de consumo de energia elétrica e repassar o valor do tributo lançado à conta do Município, conforme disposto no artigo 508, desta Lei. (Redação dada pela Lei Complementar nº 075, de 20 de novembro de 2014) 

Parágrafo único. Entende-se como “contribuinte com faturamento ativo, aquele que tiver contas faturadas ou emitidas em seu nome, no mês corrente. (Incluído pela Lei Complementar nº 075, de 20 de novembro de 2014)

(...)

Art. 506. À falta de repasse ou o repasse a menor da CIP pelo responsável tributário, nos prazos e condições estabelecidos nesta lei, implicará além da atualização monetária, nas onerações de mora de acordo com o disposto no artigo 65, desta Lei Complementar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 075, de 20 de novembro de 2014) 

§ 1º O débito lançado de que trata o artigo 502, desta Lei, não adimplido no prazo estipulado será inscrito em Dívida Ativa do Município, à conta do responsável tributário - Concessionária de Energia Elétrica, de conformidade com o disposto nos artigos 124 a 134, inclusive. (Redação dada pela Lei Complementar nº 075, de 20 de novembro de 2014) 

§ 2º Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta de repasse, ou o repasse a menor, da CIP pelo responsável tributário, no prazo previsto em lei, constitui apropriação indébita e acarretará a aplicação, de ofício, da penalidade de multa de 50% (cinquenta por cento) do valor da CIP não repassada, ou repassada a menor apurada pela Fiscalização, sem prejuízo das disposições do “caput” e do Inciso II, do artigo 156, desta Lei. (Incluído pela Lei Complementar nº 075, de 20 de novembro de 2014)

É que, consoante enfatizou a impetrante na inicial, “o Município de Venâncio Aires, a partir de 2003, a fim de facilitar a arrecadação da CIP usou da sua faculdade prevista no artigo 149-A da Constituição Federal, firmando contrato de com a Impetrante de forma que esta realize a arrecadação através das faturas de conta de energia elétrica emitidas aos seus consumidores e repasse ao Município os valores referentes à CIP, sendo para tanto ressarcida em R$ 0,34 por fatura, valores de hoje, pelos custos administrativos da operação.

Desde então, todos os valores da CIP arrecadados pela Impetrante em suas faturas foram repassados ao Município. Contudo, a Impetrante foi surpreendida com o recebimento, em 29/09/2015, do Ofício enviado pela Ilma. Sra. Secretaria da Fazenda Municipal informando, com base na LC 75/2014, que a partir da competência de outubro de 2015 a Impetrante passaria a ser responsável tributária pelo pagamento da CIP, ou seja, deixaria de ser mera agente arrecadadora e passaria a ser responsável tributária com todos os reflexos advindos da tal imputação, independente do consumidor/contribuinte ter realizado o pagamento da fatura de consumo de energia elétrica.”

Essa sistemática, no seu entender, não se coaduna com o previsto no art. 149-A da CF/88, que “é claro e literal: A ÚNICA função que poderia ser delegada para a concessionária é a de arrecadadora. Nunca prerrogativa de substituto tributário do contribuinte/consumidor.

Por conta disso, os artigos 502, 504 e 506 da LCM 064/2013 (com redação da LCM 75/2014) violam frontalmente o art. 149-A da CF, uma vez que lhe atribui extensão interpretativa não prevista e não permitida em sua norma.” (sic – fl. 176).

A tese ventilada pela parte, cumpre destacar, tem como pressuposto questão já assentada no âmbito do eg. STF, no sentido de que “não se pode admitir que a substituição tributária resulte em transgressão às normas de competência tributária e ao princípio da capacidade contributiva, ofendendo os direitos do contribuinte, porquanto o contribuinte não é substituído no seu dever fundamental de pagar tributos. A par disso, há os limites à própria instituição do dever de colaboração que asseguram o terceiro substituto contra o arbítrio do legislador. A colaboração dele exigida deve guardar respeito aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, não se lhe podendo impor deveres inviáveis, excessivamente onerosos, desnecessários ou ineficazes.” (“ut” RE 603.191, Relatora Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2011, Repercussão Geral - Mérito DJe-170, publicado em 05/09/2011).

Todavia, considerando que a conduta da autoridade apontada como coatora, na espécie, encontra previsão expressa nos arts. 502, 504 e 506 da LCM nº 64/2013 (com redação dada pela LCM nº 75/2014), bem assim que inexiste decisão do Órgão Pleno deste Tribunal ou do eg. STF acerca da eventual inconstitucionalidade desses dispositivos, reputo inviável suspender a sua aplicação sem que antes seja observada a cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da CF/88, a preceituar:
Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.    

Vale dizer, em atenção aos pedidos formulados pela empresa impetrante na inicial do “mandamus”, denota-se que a declaração de inconstitucionalidade dos aludidos dispositivos da lei municipal é questão a ser resolvida “incidenter tantum”, como premissa necessária ao eventual acolhimento do pleito para “suspender a exigência da autoridade coatora naquilo que tange à arrecadação da CIP conforme sistemática instituída pela LC nº 74/2014” (sic – fl. 182). 

A propósito da necessidade de observância ao disposto no art. 97 da CF/88, anota em doutrina ALEXANDRE DE MORAES (“in” Direito Constitucional, Ed. Atlas, SP, 2015, p. 746-747): 

“A inconstitucionalidade de qualquer ato normativo estatal só pode ser declarada pelo voto da maioria absoluta da totalidade dos membros do tribunal ou, onde houver, dos integrantes do respectivo órgão especial, sob pena de absoluta nulidade da decisão emanada do órgão fracionário (turma, câmara ou seção), em respeito à previsão do art. 97 da Constituição Federal.

Esta verdadeira cláusula de reserva de plenário atua como verdadeira condição de eficácia jurídica da declaração jurisdicional de inconstitucionalidade dos atos do Poder Público, aplicando-se para todos os tribunais, via difusa, e para o Supremo Tribunal Federal, também no controle concentrado. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente proclamado que a desconsideração do princípio em causa gera, como inevitável efeito consequencial, a nulidade absoluta da decisão judicial colegiada que, emanando de órgão meramente fracionário, haja declarado a inconstitucionalidade de determinado ato estatal.

(...)

O STF, no sentido de reforçar a exigência constitucional, editou a Súmula Vinculante 10, com o seguinte teor: “Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.”

A cláusula de reserva de plenário não veda a possibilidade de o juiz monocraticamente declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, mas, sim, determina uma regra especial aos tribunais para garantia de maior segurança jurídica. Além disso, não se aplica para a declaração de constitucionalidade dos órgãos fracionários dos tribunais.”
Dispositivo:

Do exposto, acolhendo a prefacial de cabimento do mandado de segurança suscitada nas razões de apelo, voto por desconstituir a sentença hostilizada e, com fulcro nos arts. 1.013, § 3º, do CPC/2015 e 97 da CF/88, suscitar incidente de arguição de inconstitucionalidade dos arts. 502, 504 e 506 da Lei Complementar nº 64/2013 do Município de Venâncio Aires (com redação dada pela LCM nº 75/2014), no ponto em que determinam a responsabilidade tributária “por substituição” da Concessionária de energia elétrica impetrante pelo recolhimento da Contribuição de Iluminação Pública, em razão da aparente violação desses dispositivos legais a normas da Constituição Federal.

Remetam-se os autos ao Órgão Especial deste Tribunal, na forma dos artigos 253 a 260 do seu Regimento Interno.

Diligências legais.

Pois bem. 
Primeiramente, faço constar que, a despeito de meu entendimento acerca da adequação dos dispositivos legais aqui questionados, a questão instaurada não tem sua solução inscrita diretamente no texto constitucional.

Neste incidente julga-se a constitucionalidade dos artigos 502, 504 e 506 da Lei Complementar Municipal nº 64/2013, com nova redação atribuída pela Lei Complementar Municipal nº 75/2014. Os referidos dispositivos tratam do sistema tributário do município de Venâncio Aires/RS, além de instituir o Código Tributário Municipal respectivo. Na oportunidade, reproduzo:

Art. 502. Caberá à Secretaria Municipal da Fazenda proceder ao lançamento da CIP, tendo por base o somatório do valor dessa Contribuição, constante das correspondentes faturas de energia elétrica dos consumidores deste Município, informado pela Concessionária de Energia, em até 10 (dez) dias antes do vencimento das mesmas.

Art. 504. Ao amparo dos artigos 31
 e 32
, desta Lei Complementar, fica atribuída a responsabilidade tributária à empresa Concessionária de Energia Elétrica, que deverá cobrar a CIP dos contribuintes com faturamento ativo, na fatura de consumo de energia elétrica e repassar o valor do tributo lançado à conta do Município, conforme disposto no artigo 508
, desta Lei.

Parágrafo único. Entende-se como "contribuinte com faturamento ativo", aquele que tiver contas faturadas ou emitidas em seu nome, no mês corrente.

Art. 506. À falta de repasse ou o repasse a menor da CIP pelo responsável tributário, nos prazos e condições estabelecidos nesta lei, implicará além da atualização monetária, nas onerações de mora de acordo com o disposto no artigo 65
, desta Lei Complementar.

§ 1º O débito lançado de que trata o artigo 502, desta Lei, não adimplido no prazo estipulado será inscrito em Dívida Ativa do Município, à conta do responsável tributário - Concessionária de Energia Elétrica, de conformidade com o disposto nos artigos 124 a 134
, inclusive.

§ 2º Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta de repasse, ou o repasse a menor, da CIP pelo responsável tributário, no prazo previsto em lei, constitui apropriação indébita e acarretará a aplicação, de ofício, da penalidade de multa de 50% (cinquenta por cento) do valor da CIP não repassada, ou repassada a menor apurada pela Fiscalização, sem prejuízo das disposições do "caput" e do Inciso II, do artigo 156
, desta Lei." (Grifei).
Os artigos em questão tratam de responsabilidade tributária, mormente no que diz respeito à controvérsia levantada no Mandado de Segurança.

O artigo 149-A da Constituição Federal foi apontando como fundamento para investigação de inconstitucionalidade. Entretanto, o seu teor simplesmente autoriza a instituição de contribuição para custeio do serviço de iluminação pública (CIP) por parte dos municipalidades e Distrito Federal. O parágrafo único do referido dispositivo se limita a possibilitar ao ente cobrar o mencionado tributo na fatura de consumo de energia elétrica. In verbis:

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002).
Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002).
Nota-se que a norma constitucional, em seu caput, atribui competência tributária ativa, ao passo que, em seu parágrafo único, traz uma diretriz permissiva sobre a forma de operacionalizar a cobrança da CIP. 

Em momento algum trata de responsabilidade tributária, ou sequer tangencia o tema sujeição passiva. Esses são assuntos que a Magna Carta não aborda em minúcias. Pelo contrário, delega tal atribuição a lei complementar:

Art. 146. Cabe à lei complementar:

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas.

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) (...) (Grifei).

Assim, os comandos contidos no Código Tributário do Município devem estar em consonância com as normas gerais editadas pela União, contidas pelo Código Tributário Nacional – Lei Ordinária nº 5.172/1966, recepcionado pela Constituição Federal de 1988 com o status de lei complementar, já que a Constituição Federal exige que essa matéria seja disciplinada por lei complementar, conforme visto acima.

O direito tributário-constitucional se restringe a estabelecer limites ao poder de tributar, que transparecem nos princípios constitucionais tributários e nas imunidades, além de distribuir a competência para instituir tributos. Por conseguinte, o texto constitucional dá o fundamento de validade do tributo e, em algumas ocasiões, estabelece preceitos específicos para alguns impostos. Contudo, não há previsão constitucional de normas gerais, tais como sujeição passiva e responsabilidade tributária, temas que são dispostos no Código Tributário Nacional, em seus artigos 128 a 138.

Ademais, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul também não trata de pormenores relativos à responsabilidade tributária, consoante se depreende da leitura dos artigos 140 a 145 da Carta Gaúcha.

O cerne da questão discutida no processo que originou o presente incidente é a inovação legislativa que alterou a posição que a concessionária de energia elétrica ocupa na relação jurídico-tributária. Antes, tão somente era agente arrecadador do tributo, cuja função era repassar os valores arrecadados juntamente com a fatura de energia elétrica, agora, passa a ser responsável tributário pela inadimplência dos usuários do serviço prestado que também sejam contribuintes da CIP.

Conforme já exposto, as normas que disciplinam a responsabilidade tributária estão insculpidas no Código Tributário Nacional, portanto, em sede infraconstitucional. Nesse contexto, não é viável o controle de constitucionalidade, mas sim a análise de legalidade, visto que as normas gerais constantes do Código, conforme já expõe o nome, tem caráter nacional, dessarte, obrigam os atos das municipalidades.

Por suposto que, obrigatoriamente, a temática perpassa pela ordem constitucional, como qualquer outro conteúdo do direito pátrio, haja vista que toda norma busca seu fundamento de validade na Magna Carta, especialmente quando consideramos o paradigma a partir de um conceito amplo de bloco constitucional, que abarcaria, inclusive, todos os princípios constitucionais – expressos e implícitos. Nada obstante, para que possa ser objeto de controle de constitucionalidade, seja difuso ou concentrado, a norma deve violar dispositivo constitucional de fora direta, o que não ocorre no caso em tela.
Entender de forma contrária, seria autorizar que toda e qualquer crise de legalidade se transformasse em crise de constitucionalidade. A título exemplificativo, menciono o conteúdo do Enunciado nº 636 da Súmula do Supremo Tribunal Federal
, que objetiva limitar o alcance do termo “ofensa à Constituição”.

Nesse sentido, coaduna a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ICMS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. SUPOSTA VIOLAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 87/1996 (LEGALIDADE E NORMA GERAL EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA). DECRETOS NºS 2.870/2001 E 1.790/1997, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. VIGÊNCIA À ÉPOCA DO FATO GERADOR. CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 279/STF. PRECEDENTES. 1. Nos termos da jurisprudência da Corte, não há repercussão constitucional imediata da controvérsia quando o parâmetro de controle do direto alegado desvio é a Lei Complementar nº 87/1996 e a Lei estadual nº 10.297/1996, o que revela a ausência de questão constitucional a ser examinada por esta Corte. 2. Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida. 3. Para firmar entendimento diverso do acórdão recorrido quanto à outros pontos aduzidos pela parte recorrente, tais como quanto à nulidade das inscrições em dívida ativa por impossibilidade de cumulação de cobranças de valores de exercícios diversos, a higidez da CDA, seria indispensável o reexame da legislação infraconstitucional e do acervo fático e probatório, providências vedadas em sede de recurso extraordinário. Nessas condições, a hipótese atrai a incidência das Súmulas 279 e 280/STF. 4. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado em 25% o valor da verba honorária fixada anteriormente, observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 5. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

(RE 959120 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 02/08/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-177 DIVULG 19-08-2016 PUBLIC 22-08-2016) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SUBSIDIÁRIA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. ENTE FEDERATIVO CONTROLADOR. CAPITAL VOTANTE. LEI 6.404/1976. 1. O Tribunal de origem apreciou a matéria à luz da legislação infraconstitucional pertinente, notadamente o CTN e a Lei 6.404/1976. 2. A controvérsia referente à responsabilização subsidiária do ente público no caso de débito tributário de sociedade de economia mista prestadora de serviço pública, após aferição de inexistência de bens penhoráveis, revela-se adstrita ao âmbito infraconstitucional. 3. A questão concernente à ofensa aos princípios do devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório e dos limites da coisa julgada, quando a violação é debatida sob a ótica infraconstitucional, não apresenta repercussão geral, o que torna inadmissível o recurso extraordinário. Precedente: RE 748.371-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 1º.08.2013 (Tema 660). 4. Agravo regimental a que se nega provimento, com majoração de honorários advocatícios, com base no art. 85, § 11, do CPC, e aplicação de multa, nos termos do art. 1.021, §4º, do CPC.

(RE 1023489 AgR, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 11/09/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-221 DIVULG 27-09-2017 PUBLIC 28-09-2017) 

DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LEGALIDADE. EVENTUAL VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NÃO VIABILIZA O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. Obstada a análise da suposta afronta aos preceitos constitucionais invocados, porquanto dependeria de prévia análise da legislação infraconstitucional aplicada à espécie, procedimento que refoge à competência jurisdicional extraordinária desta Corte Suprema, a teor do art. 102 da Magna Carta. 2. As razões do agravo não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere à ausência de ofensa a preceito da Constituição da República. 3. Majoração em 10% (dez por cento) dos honorários anteriormente fixados, obedecidos os limites previstos no artigo 85, §§ 2º, 3º e 11, do CPC/2015, ressalvada eventual concessão do benefício da gratuidade da Justiça. 4. Agravo interno conhecido e não provido, com aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, calculada à razão de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, se unânime a votação.

(RE 1163529 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 30/11/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-265 DIVULG 10-12-2018 PUBLIC 11-12-2018) 
Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Direito Tributário. 3. Alienação fiduciária. IPVA. Responsabilidade tributária. 4. Matéria debatida pelo Tribunal de origem restringe-se ao âmbito local. Ofensa reflexa à Constituição Federal. Matéria infraconstitucional. 5. Reexame do acervo fático-probatório. 6. Incidência das Súmulas 279 e 280 do STF. 7. Competência legislativa plena dos estados-membros para editar normas gerais sobre o IPVA na ausência de lei complementar nacional. Precedentes. 8. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 9. Agravo regimental a que se nega provimento.

(ARE 1169945 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 29/03/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-071 DIVULG 05-04-2019 PUBLIC 08-04-2019) 
O Plenário desta Corte, ao julgar a ADI 1.540, decidiu que não cabe ação direta de inconstitucionalidade para se examinar a ocorrência, ou não, de invasão de competência entre a União Federal e os Estados-membros, porquanto, nesse caso, para a análise da inconstitucionalidade arguida, há necessidade do confronto entre leis infraconstitucionais.
(ADI 384, rel. min. Moreira Alves, j. 20-11-1997, P, DJ de 21-2-2003.)

= ADI 128, rel. min. Cármen Lúcia, j. 2-6-2010, P, DJE de 15-9-2011.

Se a ofensa reflexa à Constituição Federal – dependente da análise conjugada de dispositivo infraconstitucional – não tem o condão de oportunizar a interposição de Recurso Extraordinário, quem dirá controle de constitucionalidade. 

Quanto ao controle abstrato, é pacífico que ofensa oblíqua à Constituição não pode ser objeto de controle
.

Já no que toca especificamente ao controle incidental, esta Corte já decidiu:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. OFENSA INDIRETA. DESCABIMENTO. CRISE DE LEGALIDADE. A violação indireta à Constituição da República não enseja controle concentrado. Hipótese em que a divergência entre a Lei Municipal nº 3.079/2011 e a Lei nº 11.494/2007 engendra crise de legalidade, razão pela qual não tem aplicação o art. 97 da CR nem a Súmula Vinculante 10 do STF. Incidente de inconstitucionalidade não conhecido, por maioria, vencida a Relatora.(Incidente de Inconstitucionalidade, Nº 70071453203, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Redator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em: 20-02-2017).

CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DA LEI LOCAL PERANTE A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER NACIONAL DO PROCESSO LEGISLATIVO. RESERVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO QUANTO ÀS LEIS ACERCA DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS. 1. Não cabe controle de constitucionalidade da lei municipal perante preceitos da respectiva Lei Orgânica. E também não cabe o controle dessa mesma lei perante os artigos 29 da CF/88 e 11 do ADCT, porque se cuida de vício oblíquo ou reflexo, e, portanto, insuscetível de gerar ofensa direta à Constituição. Consoante decidiu o STF (ADIn 872-RS), o processo legislativo traçado na Constituição de 1988 exibe caráter nacional, aplicando-se aos Estados-membros e aos Municípios. Logo, não se harmoniza com o texto da Constituição a exigência de lei complementar e, conseguintemente, de quorum qualificado para sua aprovação nas leis acerca do regime jurídico dos servidores (art. 30 da CE/89), pois somente se admite lei complementar nos casos expressos na Constituição. Às leis acerca do regime jurídico dos servidores públicos, conquanto de iniciativa reservada do Chefe do Executivo (art. 61, § 1.°, II, c, da CF/88; art. 60, II, b, da CE/89), falta o já mencionado caráter nacional, competindo à União, aos Estados e aos Municípios disporem, autonomamente, acerca desse regime, respeitadas tão-só as disposições constitucionais. Rejeição do incidente quanto à Lei 1.525/97, do Município de Júlio de Castilhos, por vícios na sua tramitação. É inconstitucional, porém, a Lei 1.178/91, do Município de Júlio de Castilhos, que dispõe acerca do regime jurídico dos servidores, porque o processo legislativo não obedeceu à iniciativa reservada do Chefe do Executivo (art. 60, II, b, da CE/89). 2. INCIDENTE ACOLHIDO EM PARTE.(Incidente de Inconstitucionalidade, Nº 70008512295, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em: 09-08-2004) 

O Município de Venâncio Aires/RS legislou dentro de sua competência atribuída pela Constituição Federal, no artigo 149-A, visto que instituiu o tributo e regulamentou seus aspectos gerais, tais como: contribuintes, responsáveis, base de cálculo, alíquota, entre outros. Todavia, a adequação da legislação municipal às normas gerais unionistas é assunto que extrapola os limites do controle de constitucionalidade.

Assim sendo, a antinomia entre regra infraconstitucional municipal e regra infraconstitucional nacional não pode ser analisada através de incidente de arguição de inconstitucionalidade. 

Pelo exposto, voto por julgar improcedente a presente Arguição de Inconstitucionalidade.

É o voto.
DES. IRINEU MARIANI – Senhor Presidente, não formei convicção a respeito do tema. Em síntese, o Município de Venâncio Aires, se bem entendi, modificou o respectivo Código Tributário para, relativamente à Contribuição de Iluminação Pública – CIP, eleger a fornecedora de energia elétrica responsável pelo pagamento mesmo em caso de inadimplência do consumidor; e, considerando a dúvida quanto à constitucionalidade, até porque não se está diante de tributo, e sim de tarifa ou preço público, a colenda 22ª Câmara suscitou o incidente.

Peço vista. 

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH (RELATOR) – O Município legislou dentro de sua competência, atribuída pelo 149-A, visto que instituiu o tributo e regulamentou seus aspectos gerais, tais como contribuintes, responsáveis, bases de cálculo, alíquotas, entre outros. 

DES. IRINEU MARIANI – Mas responsabilizou a fornecedora em caso de inadimplência do consumidor, e o caso não é de tributo.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH (RELATOR) – Todavia, a adequação da legislação municipal às normas gerais é assunto que extrapola os limites do controle. Essa é a questão.

DES. IRINEU MARIANI – É para formar convicção a respeito dessa questão que peço vista.

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Vou aguardar a vista.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Também aguardo. 

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Vou aguardar também.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Aguardo a vista, Presidente.

DES. GUINTHER SPODE – Aguardo.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Aguardo. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Des.ª Angela, ausente. Des.ª Marilene, impedida.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Com o Relator.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Aguardo a vista.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Aguardo a vista.

DES. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO – Aguardo.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Vista.

DES. NEY WIEDEMANN NETO – Eu acompanho o Relator desde já.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Des. Uhlein, ausente. 

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Aguardo a vista, Presidente.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Eu acompanho o Relator.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Também acompanho o Relator.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Vou aguardar, Presidente.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Aguardo. 

DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS – Com o Relator no caso concreto.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Aguardo. 

DES. RUI PORTANOVA – Aguardo. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Des. Villarinho, quer modificar o voto do 27?

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Sim.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Des. Villarinho acompanha o Relator no 27, retificando o voto.

Em sessão de 28/10/2019:
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 70082232125 – "APÓS O VOTO DO RELATOR, JULGANDO IMPROCEDENTE O INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, NEY WIEDEMANN NETO, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE), ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO E VICENTE BARRÔCO DE VASCONCELLOS, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR IRINEU MARIANI. AGUARDAM OS DESEMBARGADORES ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, SYLVIO BAPTISTA NETO, RUI PORTANOVA, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, GUINTHER SPODE, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DENISE OLIVEIRA CEZAR, ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS E RICARDO TORRES HERMANN." Ausentes, por motivo justificado, os Desembargadores Angela Terezinha de Oliveira Brito e Eduardo Uhlein. Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini. 

VOTO VISTA
DES. IRINEU MARIANI - Em voto-vista, digo o seguinte.

1. O Município de Venâncio Aires, mediante a LCM 75/2014, modificou os arts. 502, 504 e 506 da LCM 64/2013 (Código Tributário Municipal), a fim de eleger a fornecedora de energia elétrica responsável pelo pagamento da Contribuição de Iluminação Pública – CIP, mesmo em caso de inadimplência do consumidor.

Considerando a dúvida quanto à constitucionalidade, a colenda 22ª Câmara Cível suscitou incidente, e considerando o voto do eminente Relator no sentido do desacolhimento, pois, segundo o respeitável entendimento, não há crise de constitucionalidade, e sim de legalidade, pedi vista, e estou divergindo.

2. Com efeito, nos mencionados artigos, lemos o seguinte:

Art. 502. Caberá à Secretaria Municipal da Fazenda proceder ao lançamento da CIP, tendo por base o somatório do valor dessa Contribuição, constante das correspondentes faturas de energia elétrica dos consumidores deste Município, informado pela Concessionária de Energia, em até 10 (dez) dias antes do vencimento das mesmas.

Art. 504. Ao amparo dos artigos 31 e 32, desta Lei Complementar, fica atribuída a responsabilidade tributária à empresa Concessionária de Energia Elétrica, que deverá cobrar a CIP dos contribuintes com faturamento ativo, na fatura de consumo de energia elétrica e repassar o valor do tributo lançado à conta do Município, conforme disposto no artigo 508, desta Lei.

Parágrafo único. Entende-se como "contribuinte com faturamento ativo", aquele que tiver contas faturadas ou emitidas em seu nome, no mês corrente.

Art. 506. A falta de repasse ou o repasse a menor da CIP pelo responsável tributário, nos prazos e condições estabelecidos nesta lei, implicará além da atualização monetária, nas onerações de mora de acordo com o disposto no artigo 65, desta Lei Complementar.

§ 1º O débito lançado de que trata o artigo 502, desta Lei, não adimplido no prazo estipulado será inscrito em Dívida Ativa do Município, à conta do responsável tributário – Concessionária de Energia Elétrica, de conformidade com o disposto nos artigos 124 a 134, inclusive.

§ 2º Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta de repasse, ou o repasse a menor, da CIP pelo responsável tributário, no prazo previsto em lei, constitui apropriação indébita e acarretará a aplicação, de ofício, da penalidade de multa de 50% (cinquenta por cento) do valor da CIP não repassada, ou repassada a menor apurada pela Fiscalização, sem prejuízo das disposições do caput e do inciso II, do artigo 156, desta Lei."

Como se vê, pelo art. 502, o Município faz o lançamento da CIP, conforme o valor constante nas faturas de energia elétrica informado pela fornecedora. Por sua vez, o art. 504 elege-a responsável tributária, cabendo-lhe repassar segundo “o valor do tributo lançado à conta do Município”, isto é, o total, independentemente de pagamento pelo consumidor. Finalmente, caso não houver repasse do total no prazo de lei, o art. 506 e §§ estabelecem a inscrição em dívida ativa em nome da dita responsabilidade tributária, com atualização monetária, onerações da mora e multa de 50%.

3. Entendo que a crise não é apenas de legalidade, mas também de constitucionalidade.

3.1 – Embora o art. 149-A, caput, da CF, diga que a instituição da Contribuição de Iluminação Pública – CIP deve cumprir os princípios da anterioridade, da irretroatividade e da noventena, típicos dos tributos, previstos no art. 150, I e III, ela não é tributo.

Nesse sentido, cabe lembrar a histórica discussão a respeito da sua natureza, restando afastada a possibilidade de cobrança como taxa por não cumprir os requisitos da especificidade e da divisibilidade (STF, Súm. 670), motivo do acréscimo na Constituição no sentido da contribuição social.

3.2 – O fato de o parágrafo único do art. 149-A facultar, como técnica de arrecadação, a cobrança por meio da fatura de energia elétrica, não autoriza o Município a eleger a concessionária como responsável tributária, independentemente de pagamento do contribuinte, que é o consumidor de energia e único beneficiário do serviço de iluminação, tampouco se pode extrair tal possibilidade pelo fato de no caput constar que os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir a CIP “na forma das respectivas leis”, expressão que se exaure na competência para definir o fato gerador, a base de cálculo e o contribuinte, este necessariamente beneficiário da iluminação, pois não se trata de imposto.
Assim, o Município, ao eleger a fornecedora de energia elétrica responsável pelo repasse da CIP independentemente de pagamento do consumidor e único beneficiário do serviço, extrapolou a competência que lhe foi delegada pelo art. 149-A e parágrafo único da CF.

No mais, ainda que já não diga respeito à constitucionalidade, e sim à legalidade, não custa lembrar que a previsão de responsabilizar terceiro é restrita aos tributos (CTN, art. 128), vale dizer, não abrange a tarifa ou preço público, o que obviamente não exclui a obrigação da fornecedora de efetivar o repasse, mas por força de contrato e na medida do recebimento, e não de forma independente, como se contribuinte fosse, como previsto na lei municipal.

Faço essa referência para evitar confusão com o que ocorre no ICMS, onde a fornecedora de energia elétrica figura como contribuinte de direito, e o consumidor como contribuinte de fato, e por isso aquela responde independentemente do pagamento deste, conforme a Ap 70 079 412 896, da minha relatoria, com precedentes inclusive do STJ.
Enfim, entendo que a crise não é apenas de legalidade, mas também de constitucionalidade, sendo que, a vingar a tese da responsabilidade das concessionárias pela CIP de consumidores inadimplentes, por certo elas serão estimuladas a não mais se responsabilizarem pela arrecadação e repassse, e então, se me permitem o dizer popular lá da fronteira, os Municípios acabarão ficando “sem mel de porongo”, ou terão que pagar pelo risco assumido por elas.  
4. Nesses termos, renovada vênia, acolho o incidente para pronunciar a inconstitucionalidade da expressão “fica atribuída a responsabilidade tributária à empresa Concessionária de Energia Elétrica”, constante do art. 504 da LCM 64/2013, na redação da LCM 75/2014, bem assim, por decorrência, de todo art. 506, que diz respeito à inscrição em dívida ativa, correção monetária, juros da mora e multa pelo eventual descumprimento da condição de responsável tributária.

Com o trânsito em julgado, deve ser oficiado ao Presidente da Assembleia Legislativa do Estado para fins de suspensão da execução dos itens declarados inconstitucionais (CE, art. 53, XIII).

É o voto.
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Eminente Presidente, estou pedindo vênia ao Des. Mariani e acompanhando o Des. Moesch. 

DES. GUINTHER SPODE – Peço vênia ao eminente Relator para acompanhar a divergência nos termos do voto lançado pelo não menos eminente Desembargador Irineu Mariani.
DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Acompanho o Relator.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Acompanho o Relator.

DES. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO –Peço vênia ao eminente Relator para acompanhar a divergência lançada pelo ilustre Des. Mariani.
DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Acompanho o Relator.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Rogo vênia ao e. Relator para acompanhar o voto divergente do e. Desembargador Irineu Mariani, acolhendo o incidente de arguição de inconstitucionalidade.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Com o Relator.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Igualmente.

DES. RUI PORTANOVA – Também.

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Pedindo licença ao Relator, acompanho o voto do Des. Irineu Mariani.
DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA
– Acompanho a divergência com a vênia do em. Relator.
Em sessão de 09/12/2019:
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 70082232125 – APÓS O VOTO DOS DESEMBARGADORES IRINEU MARIANI, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, GUINTER SPODE, ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO E RICARDO TORRES HERMANN, JULGANDO PROCEDENTE O INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE E DO VOTO DOS DESEMBARGADRES, ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, RUI PORTANOVA, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DENISE OLIVEIRA CEZAR E TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, JULGANDO IMPROCEDENTE,  FOI SUSPENSO O JULGAMENTO PARA SEREM OPORTUNAMENTE COLHIDOS OS VOTOS DOS DESEMBARGADORES SYLVIO BAPTISTA NETO E LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
Em sessão virtual de 15/05/2020 a 22/05/2020:
DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - PRESIDENTE - ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70082232125: "CONTINUANDO O JULGAMENTO, VOTARAM OS DESEMBARGADORES SYLVIO BAPTISTA NETO E LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, ACOMPANHANDO O RELATOR. RESULTOU ASSIM A DECISÃO: 'POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES IRINEU MARIANI, GUINTHER SPODE, ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO, RICARDO TORRES HERMANN, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO E MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA'." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
� Art. 31 Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a Lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo ao cumprimento total ou parcial da referida obrigação.





� Art. 32 Os contribuintes ou responsáveis por tributos facilitarão, por todos os meios a seu alcance, o lançamento, a fiscalização e a cobrança dos tributos devidos à Fazenda Municipal ficando especialmente obrigados a:


I - apresentar declarações e guias, por via epistolar ou eletrônica, e a escriturar em livros ou registros eletrônicos próprios, os fatos geradores da obrigação tributária, segundo as normas deste Código e dos regulamentos fiscais;


II - comunicar à Fazenda Municipal, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da ocorrência, qualquer alteração capaz de gerar, modificar ou extinguir a obrigação tributária.





� Art. 508 Os recursos provenientes da cobrança da CIP serão depositados em conta específica do Município, mantida em banco oficial, e serão utilizados exclusivamente para pagamento das despesas de consumo de energia elétrica em iluminação pública, instalação, manutenção e ampliação das respectivas redes, instalações e equipamentos.


� Art. 65 Ressalvada a forma de pagamento estipulada para o ITBI, o crédito não integralmente pago no vencimento sofrerá a incidência de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração, e multa moratória de 2% (dois por cento), e ainda será monetariamente corrigido pela variação anual positiva do Índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M) ou por qualquer índice que lhe susceder, sem prejuízo:


I - da imposição de penalidades cabíveis, por infração à obrigação principal e/ou acessória;


II - da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas na Legislação Tributária do Município.


Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na pendência de impugnação ou recurso formulado pelo devedor, dentro do prazo legal para pagamento de seu crédito junto à Municipalidade.





� Art. 124 Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal os créditos de natureza tributária ou não tributária, regularmente inscritos na Fazenda Municipal, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento, por Lei ou por decisão final proferida em processo regular.


§ 1º A inscrição dos créditos em Dívida Ativa do total ou, quando for o caso, do saldo do crédito não pago, com os acréscimos legais devidos, poderá ser efetuada assim que esgotado in albis o prazo para pagamento.


§ 2º A inscrição far-se-á, obrigatoriamente até 31 de março do exercício seguinte àquele em que o crédito é devido, sem prejuízo dos acréscimos legais.


§ 3º Após a inscrição em dívida ativa, o crédito tributário e não tributário será cobrado pela via administrativa pelo período de 12 (doze) meses.


§ 4º Vencido o prazo de que trata o parágrafo anterior, sem pagamento, a Certidão de Dívida Ativa, representativa do crédito, poderá ser remetida a protesto na forma indicada em decreto ou enviada à Procuradoria Municipal para imediata execução fiscal.


§ 5º Após 6 (seis) meses do protesto do título, caso não haja pagamento do crédito, será ajuizada a execução fiscal para a cobrança da Certidão de Dívida Ativa.


§ 6º A inscrição do débito do contribuinte em Dívida Ativa não poderá ser feita em relação aos que forem objetos de impugnação ou recurso, enquanto não forem decididos definitivamente.





Art. 125 São de natureza tributária os créditos provenientes de obrigações legais relativas à tributos e respectivos adicionais e multas.





Art. 126 São de natureza não tributária os demais créditos decorrentes de obrigações, de qualquer origem ou modalidade, devidos à Fazenda Pública Municipal.


Parágrafo único. A constituição definitiva dos créditos não tributários da Administração ocorre com o trânsito em julgado do processo administrativo.





Art. 127 A inscrição em livro, por processo eletrônico, do crédito tributário em Dívida Ativa far-se-á mediante termo autenticado pela Autoridade Fazendária.


§ 1º O Termo de Inscrição da Dívida Ativa, indicará obrigatoriamente.


I - a identificação do devedor e, sendo o caso, o dos corresponsáveis, bem como, sempre que possível, o domicilio ou a residência de um ou de outros;





II - a quantia devida, o valor originário da dívida e o seu termo inicial, para contagem de juros e demais encargos;


III - a maneira de calcular os juros de mora acrescidos e demais encargos previstos em Lei ou contrato, com indicação dos dispositivos legais ou contratuais inerentes;


IV - a origem, a natureza e os fundamentos legais ou contratuais do valor inscrito;


V - o termo inicial e a especificação do indexador de atualização monetária utilizado e a base legal ou contratual que suporta sua exigência;


VI - a data em que foi inscrito no livro eletrônico e o respectivo número;


VII - o número do processo administrativo, quando for o caso, ou do auto de infração de que se originar o crédito.


§ 2º A Certidão da Dívida Ativa, não poderá relacionar créditos de mais de um exercício.


§ 3º A certidão conterá a indicação do livro e da folha da inscrição.


§ 4º O Termo de Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa poderão ser preparados e numerados por processo manual, mecânico ou eletrônico.





Art. 128 A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no artigo anterior ou o erro a eles relativo são causas de nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada até a decisão de primeira instância, mediante substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito passivo, acusado ou interessado, o prazo para defesa, que somente poderá versar sobre a parte modificada.





Art. 129 A dívida regularmente inscrita goza de presunção de certeza e liquidez do crédito a que se refere e tem efeito de prova pré-constituída.


Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.





Art. 130 Mediante despacho do Secretário da Fazenda, poderá ser inscrito no correr do mesmo exercício, o débito proveniente de tributos lançados por exercício, quando for necessário acautelar-se o interesse da Fazenda Pública Municipal.





Art. 131 A Dívida Ativa será cobrada por procedimento extrajudicial ou judicial.


§ 1º A Secretaria Municipal da Fazenda definirá a modalidade da cobrança a ser realizada conforme a situação de cada débito, considerando especialmente para fins de escolha, o custo da cobrança a ser realizada.


§ 2º As dívidas relativas ao mesmo devedor, quando conexas ou consequentes, poderão ser acumuladas em uma única cobrança.


§ 3º Poderão ser fixados valores mínimos para cobrança judicial da dívida ativa, baseados em estudos técnicos e definidos em Lei.





Art. 132 Salvo disposição em contrário, é vedada a concessão de desconto, abatimento ou perdão de quaisquer créditos tributário, inscritos ou não em Dívida Ativa.


Parágrafo único. Sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis, incorrerá em responsabilidade funcional e na obrigação de responder pela integralização do pagamento do crédito não recolhido, o servidor que praticar condutas vedadas no caput ou ostentar conduta desidiosa na perseguição do crédito.





Art. 133 No caso de existência de mais de um débito do mesmo sujeito passivo, relativos a idênticos ou diferentes créditos tributários e fiscais, inscritos em Dívida Ativa, a autoridade administrativa competente, para receber o pagamento, determinará a respectiva imputação, obedecidas as regras do artigo 68, deste Código.





Art. 134 Serão cancelados mediante Parecer Fiscal da Administração Tributária ou Procuradoria do Município, quando necessário, homologado pelo Secretário Municipal da Fazenda, os créditos fiscais:


I - alcançados pela decadência, nos termos do parágrafo 4º do artigo 150 e artigo 173 do Código Tributário Nacional;


II - alcançados pela prescrição, nos termos do artigo 174, do Código Tributário Nacional, observado o disposto no § 3º do artigo 2º da Lei nº 6.830/80;





III - quando comprovada a não ocorrência do respectivo fato gerador;


IV - que se originarem de erro funcional administrativo.


Parágrafo único. No caso de verificação da prescrição intercorrente nos autos judiciais respectivos, seu reconhecimento dar-se-á por simples petição da Procuradoria do Município, independente de homologação do Secretário Municipal da Fazenda, devendo uma via, apenas, ser encaminhada à Secretaria Municipal da Fazenda para ciência, registro e baixa correspondente.





� Art. 156 Sem prejuízo da atualização monetária e dos juros moratórios, segundo o previsto nesta Lei, a falta de recolhimento dos tributos no prazo regulamentar constitui infração tributária e implicará na aplicação das seguintes penalidades: (...)


II - quando o lançamento for efetuado em decorrência de ação fiscal (Auto de Infração e Notificação de Lançamento Tributário) do ISS, multa pecuniária de 20% (vinte por cento) sobre o valor do tributo devido, monetariamente atualizado, não pago ou pago a menor. (...)


� Súmula 636. STF. Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida.


� STF: ADPF 350 AgR, Relator (a):  Min. DIAS TOFFOLI; ADPF 192 AgR, Relator (a):  Min. LUIZ FUX; ADI 3341, Relator (a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI; ADI 2832, Relator (a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI; ADI 264 AgR, Relator (a):  Min. CELSO DE MELLO.





TJ/RS: ADI 70058359191, Relator (a): Catarina Rita Krieger Martins; ADI 70067847525, Relator (a): Angela Terezinha de Oliveira Brito; ADI 70067851048, Relator (a): Luiz Felipe Brasil Santos.
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